
VI ,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10215.000426/89-05

Sessão de 10 de dezembro de 1993	 Acórdão n2 102-28.749

Recurso ng : 75.435 - IRF - ANO DE 1986

Recorrente: JUTA DO TAPAJOS COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA.

Recorrida : DRF EM SANTAREM(PA)

IRF - DECORRENCIA - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão
proferida no processo matriz é
aplicável ao julgamento do processo
decorrente, dada a relação de causa
e efeito que vincula um ao outro.

Ví4'to4, telatad04- e	 e.UQ4 Q4 pne4ente4 auto4 de Aecut4o

ínteApo4to pot JUTA DO TAPA.TOS COMÉRCIO E INDOSTRIA LTDA.

ACORDAM o4 Membtois da Segunda Camata do PAíMeíA 0 Con4e04 de

Conttibuinte4, poftt unanímídade de votó4,- daAa pAovímento ao necuit4o.

.a/a da4 .--4?e4 em 10 de dezemUto de 19-93
1

T\RINE SMANER - PRESPDENTE

KiNZUKI ° +RARA - RELATQR
1

VISTO EM	 NIO lb-VA TH É CARDOSO	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE:
25 FEV 1994	

CIONAL

Patticipatam, ainda, do pte4ente julgamento a4 e gaíiite4 • Con4k2heito4;

Waldevan A/ve4 de Oliveita, Ftancico de Pau/a Cavtea Catneíno GíWní,

UAAula Han4en e Jrklio Ce4at Gomeis da Silva. Au4ente4 juistíicadamente o

Con4elheito4: Matía Clelía de Andtade FígueíAedo e Cat104 Pobento Monteí

to Bettazi.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10215.000426189-05

RECURSO N2: 75.435

ACORDO N2: 1a228,749-

RECORRENTE: JUTA DO TAPAJOS COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA.

RELATORIO

A JUTA DO TAPAJOS COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA. inscrita

no Cadastro Geral de Contribuintes sob n2 05.712.112/0001-99, in-

conformada com a decisão de 1a. instância proferida pelo Delegado

da Receita Federal em Santarém(PA), recorre a este Primeiro Con-

selho de Contribuintes, objetivando a reforma da decisão recorri-

da.

A exigância refere-se ao crédito tributário de Imposto

sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuja incidância sobre a

receita omitida está prevista no artigo 82 do Decreto-Lei n2

2.065/83.

No recurso, a recorrente reporta-se às razaes expostas

no recurso apresentado no processo matriz e solicita o cancela-

mento da exigência em sua totalidade.

É o relatório.' I\
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

‘P-Àr.,--',V	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10215.000426/89-05

Acórdão no 102-28.749

VOT O

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

revela seu reconhecimento de que a exigência decorre daquela for-

malizada no processo matriz de nQ 10215.000427/89-60 contra a

mesma pessoa jurídica.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado nesta

data, em Acórdão n2 102-28.742 , foi dado provimento pela

2a. Câmara do Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de dar provimento ao recurso voluntário interposto.
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Br'asilia(DF) ‘, 10 de dezembro de 1993
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